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Nota—se que na “MENSAGEM Nº 049/2022”, que encaminha o PLOA 2023 ao Poder Legislativo,
adotou—se um formato/modelo comumente utilizado para as mensagens típicas e comuns dos proietos
de leis em gerai, ignorando—se que a Proposta Orçamentária Anual Municipal deve ter padrão próprio,

diferenciado em relação às outras propostas. Para esta proposição, há que se considerar que nos
termos do artigo 22, inciso I, da Lei nº 4.320, de 17 de marco de 19643, a "MENSAGEM” deve conter:

“(...) exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, documentada com
demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e
outros compromissos financeiros exigíveis; exposição e justificação da politica econômico-
financeira do Governo: íustificação da receita e despesa. particularmente no tocante ao
orçamento de capitai; (gritei)

A ”MENSAGEM Nº 049/2022” não está em conformidade com o artigo 22, inciso 1, da Lei nº
4320/1964, pois fora adotado o mesmo padrão comum das mensagens dos projetos de leis em geral.

Com relação ao texto do PLOA 2023, verifica-se nos artigos lª, 29 e 39 que, para o exercício
financeiro de 2023, o Poder Executivo estima que a receita arrecadada por este Municipio será de R$
84.195.766,77 e propõe despesa municipal anual fixada nesse mesmo montante. No artigo 39 do PL nº
044/2022, o montante de R$ 84.195.766,77 da despesa fixada para 2023 é distribuído, detalhado, pela
discriminação dos diversos órgãos da Administração Municipal.

Pelo teor do artigo 49 do PLOA 2023, proposto pelo Poder Executivo, tª ”(...) os Poderes
Executivo e Legislativo autorizados a abrir créditos adicionais suplementares, nos termos do que
dispõe a Lei Federal nº 4.320, de 17 de marco de 1964, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do
total da despesa fixada em seus respectivos orçamentos para o exercício de 2023”. (gritei)

Destaque-se, então, o que de fato dispõe a referida Lei nº 4320/1964:

(...)
Art. 7º A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:
I - Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as disposições do
artigo 43;

(...)

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente
dotadas na Leide Orçamento.
Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;
II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária especifica;
III — extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção
intestina ou calamidade pública.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto
eam—
Art. 43. A abertura dos créditos supiementares e especiais depende da existência n- r-
disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. - "
& lº Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:
I— o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;
[1— os provenientes de excesso de arrecadação;

3 "Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal.”
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SUGERE—SE que o artigo Sº do PLOA 2023 seja suprimido na íntegra, de forma a possibilitar que

a implementação de eventuais alterações/adequações na respectiva LOA 2023 seja autorizada por izª
especifica, no momento oportuno. Ou seja, essas mudanças deverão ser objeto de autorização
mediante projeto de lei específico, submetido à análise e deliberação do Poder Legisiativo Municipal.

Há que se ressaltar o estabelecido pela CF, artigo 165, é 89, no sentido de que ª "[...] le_i
orçamentária anual não conterá dispositivo estranho a previsão da receita e à fixação da despesa, não

se incluindo no proibição a autorização para abertura de créditos suplementares [...]”. (grifei)

A CF também estabelece:

(---l

Art. 166. (...)
€- 39 As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem
somente podem ser aprovadas caso:
l- sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;
|E — indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa,
excluídas as que incidam sobre:
a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
l---l

III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
(...)

(gritei)

Sobre os anexos do PLOA 2023, têm—se a contextualizar e relatar o que segue explicitado...

Concernente à anáãise dos anexos, ressalte—se inicialmente que na confrontação do texto da
proposição com seus respectivos anexos foi detectada divergência entre a discriminação ”014 —— Fundo

de Desenvolvimento Municipal de Boa Esperança", contida no artigo 39, e a descrição do ”Órgão” "014 -
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE BOA ESPERANÇA”, expressa em anexos do PLOA 2023.

Para corrigir essa divergência, RECOMENDA-SE que seja ofertada a devida Emenda Modificativa.

Destaque-se também que por ocasião da análise do PLDO 2023 (PL nº 017/2022) foi expedido,
à Comissão de Finanças e Orçamento deste Poder Legislativo, o RTC Nº 02/2022, reportando sobre as
sugestões/recomendações da área técnica do TCEES, no tocante à elaboração da LDO e da LOA deste
Município, a partir das observações da equipe técnica do TCEES sobre a LDO e a LOA de 2020.

Especificamente quanto 'a LOA 2023 e seguintes, SUGERE-SE a adoção de recomendação
técnica constante do ”Relatório Técnico 00120/2022-2”, de 20/4/2022, do TCEES, ”í...] elaborado com a

participação de diversas unidades técnicas deste Tribunal e sob a coordenação da Secretaria de Controle

Externo de Contabilidade, Economia e Gestão Fiscal (SecexContas) [...]”, e a leitura da "instrução
Técnica Conclusiva 02202/2022-1” de 14/6/2022, do Núcleo de Controle Externo de Consolidação de
Contas de Governo — NCCONTAS do TCEES (Processo TC 02384/2021-9 - Prestação de Co .a" An ai de

Prefeito do Município de Boa Esperança-ES, exercício financeiro de 2020). '
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Nessas citadas peças do Processo TC 02384/2021-9, os órgãos técnicos do TCEES, ao relatarem
sobre a LOA 2020 deste Municipio, destacam, em negrito, que ”(...) verificou-se a ausência do
demonstrativo regionalizada do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e credia'cia, estando, portanto, em
desacordo com a exigência do art. 165, 56“ da CR/88 c/c art. 59, li da LRF (...)", por isso, sugerem
"recomendação" ao Município de Boa Esperança-ES, para que este ”(...) passe a encaminharjunto ao
projeto de lei orçamentária anual a demonstrativo regionalizada do efeito, sobre as receitas e despesas,
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsidios e benefícios de natureza financeira, tributária e
credia'cia (...)”. Também há ”recomendação” para que o Município de Boa Esperança-ES ”(...) vise
sempre o maior grau de transparência na gestão governamental (...)”.

De fato, a Constituição Federal estabelece no seu artigo 165, é 69, que ”(...) O projeto de lei
orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizada do efeito, sobre as receitas e
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira,
tributária e crediticio (...)”. (grifei)

Já a Lei Complementar nº 101/2000, Leide Responsabilidade Fiscal (LRF), determina que:

o o PLOA ”(...) será acompanhado do documento a que se refere o 5 6” do art. 165 da
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao
aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado (...)"; (artigo Sº, inciso Il) (gritei)

o ”(...) São instrumentos de transparência da aestão fiscal, aosggais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os pianos, orçamentos e leis
de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévia; o
Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões

simplificadas desses documentos. (...)” (artigo 48) (gritei)

Por sua vez, a Lei Orgânica Municipal (LOM) estabelece: ”(...) O projeto de lei orçamentária
será acompanhado de demonstrativo das receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia (...)”. (artigo 146, 5 69)

(gritei)

Ainda quanto ao referido Processo TC 02384/2021—9, recentemente os conselheiros do TCEES,
consonantes com o ”Relatório Técnico 00120/2022-2” e reunidos na 46ª Sessão Ordinária da 2ª
Câmara, reaãizada em 11/11/2022, por meio do Parecer Prévio 00114/2022-7 — 2ª Câmara, decidiram:

(...) Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo. da ocorrência identificada neste tópico!
como forma de alerta, para a necessidade do município passar e encaminhar junto ao
groieto de iei orçamentária anual a demonstrativo regionalizada do efeito' sobre as receitas
e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza
financeira. tributária e credit-ida; (grifei)

(...)

Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência identificada neste tópico, como
forma de alerta, para a necessidade do municipio manter sempre o ' au de
transparência na gestão governamental; (gritei)

(...)
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O fato é que deve ser aperfeiçoada, aprimorada, a eíaboração do PPA, LDO e LOA deste
Município. E o Poder Legislativo tem a missão constitucional de participar do processo de melhoria...

Dado o exposto, considerando a necessidade do Poder Legislativo deste Município tomar as

providências cabíveis objetivando contribuir com esse processo de aperfeiçoamento da LOA:

' CERTIFICA-SE a AUSÉNCIA do “(...) demonstrativo regionalizada do efeito, sobre as receitas e
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza
financeira, tributária e credih'cia (...)”, em descumprimento à exigência do a_r_tigo 165, êSº, da CF

de artigo Sº, inciso II, da LRF; (grifei)

º CERTIFICA-SE o descumprimento do artigo Sº. [I, da LRF. segundo o qual, o PLOA ”(...) ªí:
acomganhado do documento a que se refere o 5 69 do art. 165 da Constituição, bem como das
medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obriaatórias de
caráter continuado (...)”, pela AUSÉNCIA da demonstração no processo do PLOA 2023; (gritei)

o CERTIFiCA-SE o descumprimento do artigo 146, é 69, da LOM, que impõe que “(...) O projeto de
lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo das receitas e despesas, decorrente de
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária &
crediticia (...)”, peia AUSÉNCIA do demonstrativo no processo do PLOA 2023. (grifei)

º CERTIFICA-SE também gue NÃO foi iocalizadoia) no processo do PLOA 2023:

º o ”Quadro discriminativo da receita por fontes e respectivo legislação”, a que se refere o
artigo 29, 5 lª, III, da Lei nº 4320/1964;

ª os ”Quadros demonstrativos da receita e pianos de apiicação dos fundos especiais", a que
se refere o artigo 29, 5 29, inciso E, da Lei nº 4320/1964;

o a ”(...) Especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações globais,
em termos de metas visados, decompostas em estimativa do custo das obras a realizar e dos
serviços a prestar, acompanhadas de justificação econômica, financeira, social e administrativa
(...)”, a que se refere o artigo 22, N, da Lei nº 4320/1964;

o para cada unidade administrativa, a ”(...) descrição sucinta de suas principais finalidades,
com indicação da respectiva legislação (...)”, a que se refere o artigo 22, parágrafo único, da Lei
nº 4320/1964.

CONSIDERANDO que o PLOA 2023 encontra—se em desacordo: com o artigo 165, 56”, da CF c/c

artigo Sº, inciso II, da LRF; com o artigo 59, inciso I], da LRF; com o artigo 146, 5 69, da Lei Orgânica
Municipal; e, com os artigos 29 e 22 da Lei nº 4320/1964, CERTIFICA-SE, por consequência, o
descum rimento do arti 0 Gº li e seu ará rafo único da i.ei Munici ai nº 1773 2022 LDO 2023.

Ainda sobre os anexos do PLOA 2023, esclareça-se que no atual Orçamento de 2022 deste
Município estimou-se uma receita anual total de R$ 69.274.637,18 e fixou-se que a despesa anual total
seria de R$ 67.034.980,12. Diferentemente disso, todavia, na "TABELA EXPLICATIVA DA EVOLUÇÃO DA

RECEITA E DA DESPESA”, tanto na coluna “RECEITA PREVISTA” quanto na coluna ”DESPESA ”,
consta, para ”2022”, o mesmo vaior de "67.034.980,12”. & lv

6

AVENIDA SENADOR EURICO REZENDE Nº 780 — CAIXA POSTAL Nº 034 — CENTRO — BOA ESPERANÇA—ES — CEP 29845-000

www.boaesperancaesiegbr — FONE (27) 3768-1380 -— E—MAIL cmbe©hoaesperancaesiegbr

Autenticar documento em http://www3.cmbe.es.gov.br/spl/autenticidade 
com o identificador 31003100340036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



MUNICIPIO DE BOA ESPERANÇA— PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICiPAL DE BOA ESPERANÇA—ES
GERENCIA CONTÁBIL E FINANCEIRA

Quanto ao montante da receita municipal prevista para ser arrecadada em 2023, ilustra—se na

“Tabela 1” a disparidade entre os R$ 84.195.766,77 previstos para 2023 e a "EVOLUÇÃO" da receita
efetivamente arrecadada nos anos de 2019, 2020 e 2021, e da prevista para 2022, conforme consta da
“TABELA EXPLICATIVA DA EVOLUÇÃO DA RECEITA E DA DESPESA” presente no processo do PLOA 2023.

Tabela 1 — TABELA EXPLICATIVA DA EVOLUÇÃO DA RECEITA MUNICIPAL R$ 1,00
RECEITA ARRECADADA RECEITA PREVISTA

2019 2020 2021 2022 2023
Receitas TOTAIS 48.759.486,41 58.713.727,71 63.638.702,99 67.034.980,12 84.195.766,77

Nessa "Tabela 1“ destaca—se na coiuna "RECEITA PREVISTA”, "2022”, o valor ”6103438012”,

extraído da citada ”TABELA EXPLICATIVA DA EVOLUÇÃO DA RECEITA E DA DESPESA". Esclareça—se que

esse total DIFERE da receita estimada/previstugª 2022, cuio montante é de R$ 69.274.637,18,
estando este devidamente explicitado, publicado, na atuai LOA 2022, Lei Municipal nº 1.750/20224.

Na ”TABELA EXPLICATIVA DA EVOLUÇÃO DA RECEITA E DA DESPESA” da Lei nº 1.750/2022 (LOA

2022), coluna ”RECEITA PREVISTA", exercício financeiro de ”2022”, consta o vanr totai ”69.274.637,18”.

Em relação à "RECEITA PREVISTA” para ”2023”, no total de R$ 84.195.766,77, NÃO é possível

constatar se esse valor foi definido considerando & ”EVOLUÇÃO" da receita efetivamente arrecadada
nos anos de 2019, 2020 e 2021, respectivamente nos totais de R$ 48.759.486,41, R$ 58.713.727,71 e
R$ 63.638.702,99, e da previsão para 2022, seja esta R$ ”67.034.980,12" (valor constante na referida
tabela do PLOA 2023), seja esta R$ "69.274.637,18" (valor total explicitado pela Lei nº 1.750/2022).

Na ”Tabela 2" ilustra-se a disparidade entre os R$ 84.195.766,77 previstos para o total da
despesa municipal de 2023 e a "EVOLUÇÃO” da despesa arrecadada ao longo dos anos de 2019, 2020 e
2021, e da prevista para 2022, considerando as informações da ”TABELA EXPLICATIVA DA EVOLUÇÃO

DA RECEITA E DA DESPESA” contida no processo do PLOA 2023.

Tabela 2 — TABELA EXPLICATIVA DA EVOLUÇÃO DA DESPESA MUNICIPAL R$ 1,00
DESPESA REALIZADA DESPESA PREVESTA

2019 2020 2021 2022 2023
Despesas TOTAIS 47.014.259,73 55.806.511,48 55.294.778,82 67.034.980,12 84.195.766,77

Em relação à "DESPESA PREVISTA” para ”2023”, no total de R$ 84.195.766,77, ressaite—se que

NÃO é possível constatar se esse montante foi definido considerando a ”EVOLUÇÃO" da despesa
reaiizada nos anos de 2019, 2020 e 2021, respectivamente nos totais de R$ “014.259,73, R$
55.806.511,48 e R$ 55.294.778,82, e da previsão para 2022, no total de R$ 67.034.980,12.

O montante de R$ 84.195.766,77, proposto tanto para a receita quanto para a despesa de
2023, é aproximadamente 21,54% maior que os R$ 69.274.637,18 estimados para a re a 2022.»
4 disponiveiem htt : ísiacao ima e L17502022. df?identificador=30003A004C00. &
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(vaior totaI explicitado pela Lei nº 1750/2022), e aproximadamente 25 60% maior que o total de R$
67.034.980,12 fixado para a despesa de 2022.

No ”Gráfico 1” ilustra—se a ”EVOLUÇÃO DA RECEITA MUNICIPAL EM PERCENTUAL”:

EVOLUÇÃO DA RECEITA MUNICIPAL EM PERCENTUAL

25,00%

20 41%
20,00% -
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Nota—se no "Gráfico 1" que a receita arrecadada cresceu aproximadamente 20,41% de 2019
para 2020. Mas o crescimento aproximado de 2020 para 2021 foi de somente gª e a receita prevista
para 2022 (considerando os R$ 69.274.637,18 constantes da Lei nº 1750/2022) cresceu
aproximadamente M em relação à receita arrecadada em 2021. Já a receita prevista no PL nº
044Z2022 para 2023 aponta um crescimento de aproximadamente 21,54% em relação à previsão de
2022 (R$ 69.274.537,18).

No ”Gráfico 2" ilustra—se a ”EVOLUÇÃO DA DESPESA MUNICIPAL EM PERCENTUAL":

EVOLUÇÃO DA DESPESA MUNICIPAL EM PERCENTUAL
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Nesse ”Gráfico 2", verifica—se que: a despesa realizada cresceu aproximadamente 18,70% de
2019 para 2020 e diminuiu aproximadamente 0,92% de 2020 para 2021; a despesa prevista para 2022
cresceu aproximadamente 21,23% em relação a despesa realizada em 2021; Já a despesa prevista no

PL nº 044/2022 para 2023 cresceu aproximadamente 25,60% em relação à previsão para 202 (ºuI
8
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MUNICIPIO DE BOA ESPERANÇA— PODER LEGISLATIVO

CÁMARA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA-ES
GERENCIA CONTÁBIL E FINANCEIRA

3 CONCLUSÃO

Considerando o exposto nos itens 1 e 2 deste RTC Nº 04/2022, em relação ao PLOA 2023, CONCLUI-SE:
o PL nº 044/2022, de 09/11/2022, foi protocolado a destempo nesta Câmara Municipal;
a ”MENSAGEM Nº 049/2022” está em desacordo com o artigo 22, |, da Lei nº 4320/1964;
a proposição desobedece os artigos 79, I, e 42 da Lei nº 4320/1964, ao dispor, no seu artigo 49,
sobre autorização ao Poder Legislativo para abrir créditos adicionais suplementares. Conforme
apontado no item 2 deste RTC: RECOMENDA-SE que o artigo 49 seja modificado, se a decisão for
pela concessão dessa autorização ao Poder Executivo; SUGERE—SE a supressão na íntegra do
artigo 49, se a decisão for pela NÃO concessão dessa autorização ao Poder Executivo;
o artigo 5º da proposição não merece prosperar... SUGERE—SE sua supressão na íntegra, de
forma a possibilitar que a implementação de modificações na LOA 2023 seja autorizada por Lei
especifica. As mudanças deverão ser objeto de autorização, no momento oportuno, por meio de
projeto de lei especifico, submetido a análise/deliberação do Poder Legislativo Municipal;
há divergência entre a denominação do "Órgão” "014 - FUNDO MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO DE BOA ESPERANÇA”, expressa nos anexos do PL nº 044/2022, e a
discriminação "014 - Fundo de Desenvolvimento Municipal de Boa Esperança”, contida no
artigo 39. Para corrigir essa divergência, RECOMENDA—SE a devida Emenda Modificativa;
a proposição está em desacordo com a Constituição Federal (CF), artigo 165, 56", e com a LC nº
101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), artigo Sº, II, em razão da AUSÉNCIA do "I...)
demonstrativo regionalizada do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções,
anisa'as, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e crediticla (...)” ;
a proposição também está em desacordo com a LRF, artigo 59, II, em razão do descumprimento
ao artigo 165, 56”, da CF e da AUSÉNCIA "(...) das medidas de compensação a renúncias de
receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado (...)”;
a proposta descumpre a Lei Orgânica Municipal, artigo 146, 56", que determina: “(...) O projeto
de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo das receitas e deSpesas, decorrente de
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e credia'cia
(...)”. A referida demonstração encontra—se AUSENTE do processo em análise;
a proposição não cumpre na integra os artigos 29 e 22 da Lei nº 4320/1964, por consequência,
a proposta descumpre o artigo Gº, II, e seu parágrafo único, da Lei nº 1773/2022, LDO 2023;
a proposição não cumpre ou ignora a sugestão/recomendação técnica do TCEES contida no
“ReIatório Técnico 00120/2022-2” (Processo TC 02384/2021-9), no tocante à LOA, segundo à
qual o Município deve passar a cumprir o disposto na CF, artigo 165, 56", e na LRF, artigo Sº, II;
o processo de elaboração da LOA deste Município deve ser aperfeiçoado, aprimorado, visando
”(...) sempre o maior grau de transparência na gestão governamental (...)”, conforme
”recomendação” do TCEES, reportada no item 2 deste RTC.

ORIENTA-SE que órgão/departamento competente seja ouvido, se manifeste, quanto aos indicativos
expressos neste RTC, em especial sobre as relatadas inconformidades com a Constituição Federal, Lei

nº 4.320/1964, Leide Responsabilidade Fiscal, Lei Orgânica Municipal e Lei nº 1.773/2022 (LDO 2023).

Sob a ótica deste servidor, esses são os subsídios técnicos pertinentes ao PL nº 044/2022, PLOA 2023.

ª Boa Esperança-ES, 12 de dezembro de 2022.
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NILSON E OLI l ASOUZA
Analista Contábil - CRC 8.546-E5

9

AVENIDA SENADOR EURICO REZENDE Nº 780 —— CAIXA POSTAL Nº 034 — CENTRO — BOA ESPERANÇA-ES — CEP 29845-000

www.boaesperancaeslegbr , FONEI27I3768-1380 — EAMAILcmbe©boaesgerancaesiegbr

Autenticar documento em http://www3.cmbe.es.gov.br/spl/autenticidade 
com o identificador 31003100340036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.




